
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.182 - PE (2013/0396291-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : RENE FERREIRA TEJO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. SUDENE. NÃO INCLUSÃO NO PLANO DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS (PCC). LEI N. 5.645/70. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ.
1. Trata-se, no caso, de funcionário da extinta SUDENE, que, embora 
transformado em servidor público federal pelo disposto nos arts. 19 do 
ADCT e 243 da Lei n. 8.112/90, não foi incluído no Plano de Classificação 
de Cargos da União, instituído pela Lei n. 5.645/70.
2. Desse modo, tendo sido a Administração Pública omissa em proceder 
à inclusão do referido servidor, a lesão se renova mensalmente, ficando 
caracterizada, por conseguinte, relação jurídica de trato sucessivo, razão 
pela qual incide à espécie a Súmula 85/STJ.
3. Nesse sentido é notória a divergência do aresto em avilte com a 
jurisprudência desta Corte Superior: AgRg no AgRg no REsp 
1.422.643/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24/3/2014; AgRg no REsp 1.283.562/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 11/2/2014, entre outros.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.182 - PE (2013/0396291-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela União contra decisão que deu provimento, em parte, ao recurso 

especial de Renê Ferreira Tejo para, reformando o acórdão, afastar a prescrição do 

fundo de direito e determinar a remessa dos autos ao Tribunal de origem para o 

julgamento do mérito da apelação.

Alega a agravante:

A corrente jurídica adotada acaba por transformar toda e qualquer 
vantagem pessoal de servidor em pretensão imprescritível, já que todas 
decorrem de uma lei ante o regime jurídico administrativo. A Constituição 
Republicana de 1988 só oferta a imprescritibilidade à aquisição de bens 
públicos e à pretensão de ressarcimento por responsabilidade civil do 
estado. A lei ainda concede esse favor aos absolutamente incapazes. 
Não pode o Judiciário, portanto, conferir a imprescritibilidade a tal 
pretensão por total falta de razoabilidade em qualquer juízo de 
ponderação.
Quando qualquer pessoa, mesmo a Administração Pública, descumpre a 
lei, o Judiciário deve atuar para que ela seja cumprida. Se ninguém se 
opõe, aquela pretensão de ver cumprida a norma vai se dissipando ao 
longo do tempo e, por fim, deve ser fulminada pela prescrição com vistas 
à concretização do valor "estabilização social".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.182 - PE (2013/0396291-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Trata-se, no caso, de funcionário da extinta SUDENE, que, embora 

transformado em servidor público federal pelo disposto nos arts. 19 do ADCT e 243 da 

Lei n. 8.112/90, não foi incluído no Plano de Classificação de Cargos da União, 

instituído pela Lei n. 5.645/70.

Desse modo, tendo sido a Administração Pública omissa em proceder à 

inclusão do referido servidor, a lesão se renova mensalmente, ficando caracterizada, 

por conseguinte, relação jurídica de trato sucessivo, razão pela qual incide à espécie a 

Súmula 85/STJ.

Nesse sentido, é notória a divergência do aresto em avilte com a 

jurisprudência desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. PRAZO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/32.
1. Discute-se nos autos a ocorrência da prescrição do fundo de 
direito de o autor obter o enquadramento no Plano de Classificação 
de Cargos - PCC do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, com a conseqüente transformação de seu cargo de 
Engenheiro Civil ocupado na extinta SUDENE para o de Analista de 
Planejamento e Orçamento.
2. Nas hipóteses de enquadramento e reenquadramento, a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que transcorrido 
o prazo qüinqüenal entre a pretendida revisão de enquadramento 
funcional de servidor e a propositura da ação, a prescrição atinge 
igualmente o fundo de direito como as prestações decorrentes do 
enquadramento devido.
3. A situação dos autos não espelha a exceção à tal regra, qual seja, 
quando o enquadramento ex officio por determinação legal não foi 
corretamente efetuado por omissão da própria Administração, 
cabendo, outrossim, a aplicação da Súmula 85 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.422.643/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/3/2014)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. TÉCNICO DE 
PLANEJAMENTO. NÃO INCLUSÃO NO PLANO DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS (PCC). LEI 5.645/1970. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, inexistindo manifestação expressa da Administração 
Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do 
chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores 
ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.283.562/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 11/2/2014)

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão em avilte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0396291-0 REsp 1.422.182 / PE

Números Origem:  00043260720104058300  43260720104058300  518814

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENE FERREIRA TEJO
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RENE FERREIRA TEJO
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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